
PREFETURA MUNICIPAL DE RANCHO QUEIMADO
Praça Leonardo Sell, nº 40 – Centro – Rancho Queimado – CEP 88470-000 
Fones: (48) 3275-3100 – CNPJ 82.892.357/0001-96

ERRATA EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2025

O  MUNICÍPIO  DE  RANCHO  QUEIMADO/SC,  através  do  seu  Agente  de 
Contratações,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  vem  perante  aos  interessados  em 
participar do Processo Licitatório em epígrafe, que tem como objeto a contratação de 
serviços  de  transporte  de  alunos  da  rede  de  ensino  do  Município  de  Rancho 
Queimado/SC, de forma onerosa, COMUNICAR, que fica alterado o EDITAL desta 
licitação, nos seguintes termos:

I) DO PREÂMBULO

(...)

Torna-se público que o Município de Rancho Queimado, Estado de Santa Catarina, sediado na 
Praça Leonardo Sell, nº 40, Centro, através do seu Pregoeiro, realizará licitação, para registro 
de preços,  na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA,  estando de acordo com o 
artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas alterações, do Decreto Municipal nº 
3068, de 06 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.

Período de Propostas: 
De 11/06/2025 às 08h. 
Até 16/06/2025 às 07:59h.
Data da sessão: 16/06/25
Horário da Fase de Lances: de 08:00 até 14:00
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br
Critério de Julgamento: menor preço por item
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

(...)

LEIA-SE

(...)

Torna-se público que o Município de Rancho Queimado, Estado de Santa Catarina, sediado na 
Praça Leonardo Sell, nº 40, Centro, através do seu Pregoeiro, realizará licitação, para registro 
de preços,  na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA,  estando de acordo com o 
artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas alterações, do Decreto Municipal nº 
3068, de 06 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.

Período de Propostas: 
De 11/06/2025 às 08h. 
Até 17/06/2025 às 07:59h.
Data da sessão: 17/06/25
Horário da Fase de Lances: de 08:00 até 14:00
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br
Critério de Julgamento: menor preço por item
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Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

(...)

Em  decorrência  de  erros  formais  no  corpo  textual  do  instrumento  convocatório, 
disponibilizamos  abaixo  o  Novo  Edital  com  as  devidas  retificações,  incluindo,  as 
alterações acima. Ressalta-se ainda que a data da Sessão se alterou para o dia 17 de 
junho de 2025, às 08h00min.
Segue abaixo Edital corrigido, com as alterações acima.

Rancho Queimado, 16 de junho de 2025.

Clayton da Silva
Agente de Contratações
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025

Torna-se público que o Município de Rancho Queimado, Estado de Santa Catarina, sediado na 
Praça Leonardo Sell, nº 40, Centro, através do seu Pregoeiro, realizará licitação, para registro 
de preços,  na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA,  estando de acordo com o 
artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e suas alterações, do Decreto Municipal nº 
3068, de 06 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.

Período de Propostas: 
De 11/06/2025 às 08h. 
Até 17/06/2025 às 07:59h.
Data da sessão: 17/06/25
Horário da Fase de Lances: de 08:00 até 14:00
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br
Critério de Julgamento: menor preço por item
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a contratação por meio de adesão à produção via 
webserie multiplataforma, cujo conteúdo é a promoção do turismo em toda a região da 
Serra Catarinense, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse.

1.2. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o menor  preço, observadas  as  exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.

O valor total estimado aceitável para a presente licitação será de R$ 36.049,67 (trinta e seis  
mil, quarenta e nove reais e sessenta e sete centavos). As despesas decorrentes da presente  
licitação serão custeadas com recursos próprios da Secretaria de Administração e Finanças 
para o exercício 2025, conforme abaixo;
Órgão: 08 SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA
Unidade: 03 DEPARTAMENTO DE CULTURA
Proj./Ativ. 2.033 Manut. e Func. De ações de apoio a Cultura – Manut. e ações Culturais
249 3.3.90.00.00.00.00.00 00.02.0500 (0500) Aplicações Diretas

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A  participação na  presente  dispensa  eletrônica  ocorrerá  por  meio  do  Sistema  de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada, no endereço eletrônico www.bnc.org.br.

2.1.1.A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC –Bolsa Nacional de Compras, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio 
do  sistema,  pleno  conhecimento,  aceitação  e  atendimento  às  exigências  de 
habilitação previstas no Edital.
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2.1.2.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não 
cabendo a BNC –Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2. Para o item 1a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno  
porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº  
123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1.A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às  
microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  
realização  do  procedimento,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima  
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de  
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da  
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e  
para  o  microempreendedor  individual  -  MEI,  nos  limites  previstos  da  Lei  
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) 
anexo(s);

2.3.2. Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor  do  anteprojeto,  do projeto  básico ou do projeto  executivo,  pessoa 
física  ou  jurídica,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  ou empresa  da  qual  o  autor  do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;

e) empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos  termos da Lei  nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso,  tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
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análogas às  de escravo  ou por  contratação de adolescentes nos  casos 
vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do 
mesmo grupo econômico;

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra  pessoa,  física ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a 
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução  do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser 
observadas as situações que possam configurar  conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  PROPOSTA 
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o  
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de  exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de 
pleitear  qualquer  alteração,  sob alegação de erro,  omissão ou qualquer  outro 
pretexto.

3.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em 
percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  aquela  correspondente  à  média  dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente  do  percentual  do  tributo  que  constar  da  planilha,  no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
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3.7. A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade do  cumprimento  das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo  de validade  da proposta  não será inferior  a  60 (sessenta)  dias , a 
contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo  de  Aceitação,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  relativo  às  seguintes 
declarações: 

3.9.1.que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;

3.9.3.que  se  responsabiliza  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  encerrado  no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
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4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento,  com o ordenamento e divulgação dos lances,  pelo sistema,  em 
ordem crescente de classificação.
4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada  a  fase  de lances,  quando a  proposta  do  primeiro  colocado permanecer 
acima  do  preço  máximo  ou  abaixo  do  desconto  definido  para  a  contratação,  o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1.Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2.A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados, 
exclusivamente  por  meio  do  sistema, respeitada  a  ordem  de  classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  abaixo  do 
desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,  devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 
itens  2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação.

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992.

5.6. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput)
5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2.O  fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3.Constatada a existência de sanção, o  fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação.
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5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 
em primeiro  lugar  quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 
em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.8.1.contiver vícios insanáveis;
5.8.2.não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em 

seus anexos;
5.8.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação.
5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5.apresentar  desconformidade com quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou 

seus anexos, desde que insanável.
5.9. Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que:
5.9.1.for  insuficiente  para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda  que  o  ato  convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da 
remuneração.

5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos  complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

5.11. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;
5.11.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a 

indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto.

5.13. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade,  a  sessão  será  suspensa,  informando-se  no  “chat”  a 
nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
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6.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

6.2. Os  licitantes  deverão  encaminhar,  nos  termos  deste  Edital,  a  documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto no artigo 62 
da Lei Federal nº 14.133/21

6.2.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em:

6.2.1.1. Documento  de  Identificação  do(s)  Sócio(s)  administrador(es)  e  cotista(s)  da 
licitante (cópia autenticada);

6.2.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

6.2.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 
em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício

6.2.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício;

6.2.1.6. Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social 
em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas 
por meio de publicação legal;

6.2.1.7. Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –MEI:  Certificado  da 
Condição de Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;

6.2.1.8. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  em vigor,  devidamente 
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento 
comprobatório de seus administradores;

6.2.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva;

6.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso consistirá em:

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –CNPJ emitido 
a no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para abertura da sessão;

6.2.2.2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos da  Portaria  Conjunta  nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional;

6.2.2.3. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do 
licitante, relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.2.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicílio  sede do 
licitante, relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da Lei;

9



PREFETURA MUNICIPAL DE RANCHO QUEIMADO
Praça Leonardo Sell, nº 40 – Centro – Rancho Queimado – CEP 88470-000 
Fones: (48) 3275-3100 – CNPJ 82.892.357/0001-96

6.2.2.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo  de  Serviço  (FGTS),  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos 
encargos sociais instituídos por Lei;

6.2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos –CNDT;

6.2.2.7. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;

6.2.3. Documentação complementar consistirá em:

6.2.3.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da Licitante ou Consulta ao 
Simples Nacional.

6.2.4. Qualificação Técnica limitar-se-á:

6.2.4.1. Apresentar Prova de “CAPACIDADE TÉCNICA” constituída por no mínimo 01 
(um)  atestado  de entidade  pública  ou  privada  para  a  qual  a  empresa  comprove  ter  
fornecido  produtos/serviços  com  qualidade  que  guarde  semelhanças  com  o  objeto 
licitado,  COM  FIRMA  DEVIDAMENTE  RECONHECIDA,  caso  não  contenha  o 
reconhecimento da firma, deve ser acompanhado de cópias dos respectivos contratos 
e/ou notas fiscais.

6.2.4.1.1. Se o documento for emitido por um órgão público, em virtude 
da fé pública, dispensa a necessidade de reconhecimento de firma.

6.2.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as características do objeto ora licitado.

6.2.4.3. Prova de atendimento de requisitos previstos em Lei especial,  quando for o 
caso;

6.2.5. Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á:

6.2.5.1. Certidão Negativa  de Falência  ou Concordata  expedida pelo  distribuidor  da 
sede  da  pessoa  jurídica  emitida  dentro  de  um prazo  máximo  de  90  (noventa)  dias 
anteriores à sessão pública de processamento do pregão;

6.3. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos.
6.3.1.É dever  do fornecedor atualizar  previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2.O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à  confirmação  dos  já  apresentados  para  a  habilitação,  ou  de  documentos  não 
constantes  do  SICAF,  o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em formato 
digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 
19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.5. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.
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6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for  a filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 
na  ordem de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às 
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.11. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação,  o  fornecedor  será 
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato,  sob  pena  de  decair  o  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com aviso  de  recebimento 
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro  meio  eletrônico,  para que seja  assinado e devolvido  no prazo  de 5 
(cinco)  dias,  a  contar  da  data  de  seu  recebimento  ou  da disponibilização  do 
acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.4. Na  assinatura  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

8.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não 
mantiver a proposta em especial quando:

8.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a 
negociação; 

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

8.1.2.5. apresentar  proposta  ou  amostra  em  desacordo  com  as  especificações  do 
edital; 

8.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,  
ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela 
Administração;

8.1.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou 
prestar declaração falsa durante a licitação

8.1.5. fraudar a licitação

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:

8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

8.2. Com fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de 2021, a Administração poderá,  garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1. advertência; 

8.2.2. multa;

8.2.3. impedimento de licitar e contratar e

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. A  multa  será  recolhida  em percentual  de  0,5% a  30% incidente  sobre  o  valor  do 
contrato  licitado,  recolhida no prazo máximo de  30 (trinta)  dias úteis,  a  contar  da 
comunicação oficial. 

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado.
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8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

8.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens  8.1.1,  8.1.2 e  8.1.3, 
quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)  
anos.

8.8. Poderá ser  aplicada ao responsável  a  sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 
8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
8.1.1,  8.1.2 e  8.1.3 que  justifiquem a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração,  descrita  no  item  8.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e  intimará  o  licitante  ou  o  adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com  sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias  
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação 
exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.

9.1.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.

9.2. Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos 
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser 
atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente  competente  da  Administração  na  respectiva 
notificação.

9.3. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando responsável  pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário.

9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de  lances  observarão  o  horário  de  Brasília-DF,  inclusive  para  contagem de  tempo  e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros  ou  falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua 
validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração,  o  princípio  da isonomia,  a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será,  em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta,  para todos os fins e efeitos,  os 
seguintes anexos:

9.11.1. ANEXO I – Termo de Referência

9.11.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
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9.11.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

9.11.4. ANEXO  IV  –  DECLARAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  DE 
HABILITAÇÃO

9.11.5. ANEXO  V  -  DECLARAÇÃO  DE  ENQUADRAMENTO  NO  REGIME 
DETRIBUTAÇÃO DE ME/EPP/MEI

9.11.6. ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE CONHECIMENTO 
DOS REQUISITOS DO EDITAL

9.11.7. ANEXO  VII  -  DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO DE PARENTES

9.11.8. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES DE 18 ANOS

9.11.9. ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE

Rancho Queimado, 10 de junho de 2025.

TIAGO SCHUTZ
Prefeito Municipal
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Contratação por meio de adesão à produção via webserie multiplataforma, cujo conteúdo é 
a promoção do turismo em toda a região da Serra Catarinense.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação visa fortalecer a imagem turística de Rancho Queimado e da região da Serra 
Catarinense por meio da produção de uma webserie profissional,  que explore e valorize os 
atrativos naturais,  culturais e gastronômicos locais.  Trata-se de uma estratégia alinhada às 
tendências contemporâneas de marketing territorial, com foco em mídias digitais e conteúdos 
audiovisuais que geram engajamento, alcance e identificação com diversos públicos.
2.2. O setor de turismo em Santa Catarina registrou um crescimento significativo, com mais de 
1,3 milhão de turistas em 2024, segundo dados da Santur. No entanto, a concorrência entre  
destinos exige ações diferenciadas e inovadoras para manter a atratividade e o fluxo contínuo 
de visitantes. A webserie, ao conjugar elementos de jornalismo e influência digital, representa 
uma forma eficaz de ampliar a visibilidade do município, promovendo experiências autênticas e 
despertando o interesse de novos públicos.
2.3. A veiculação multiplataforma — incluindo redes sociais, YouTube, chamadas de rádio e 
evento de lançamento — garante ampla divulgação do conteúdo, democratizando o acesso à 
informação e promovendo o turismo de forma inclusiva e dinâmica. Além disso, a iniciativa 
contribui  para  o  fortalecimento  da  economia  local,  pois  estimula  setores  como  hotelaria, 
gastronomia, vinícolas e comércio, gerando emprego e renda.
2.4. A proposta está em consonância com a política pública municipal de fomento ao turismo 
sustentável, aproveitando os recursos naturais e culturais de forma estratégica. Ao documentar 
e  divulgar  o  que  Rancho  Queimado  tem de  melhor,  a  webserie  não  apenas  posiciona  o 
município no cenário turístico estadual e nacional, como também promove o pertencimento da 
população e valoriza a identidade local.

3. SERVIÇOS E QUANTIDADES ESTIMADAS

Item Descrição do produto Und. Qtd.
Preço máximo 

unitário R$ 
Preço máximo 

total R$

1
produção, divulgação e 

veiculação multiplataforma da 
websérie turística

Und. 1 36.049,67 36.049,67

Total Geral R$ 36.049,67 (trinta e seis mil, quarenta e nove reais e sessenta e sete 
centavos).

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Produção Audiovisual
4.1.1. 5 episódios, de no mínimo 18 minutos cada, com os seguintes temas:
4.1.1.1. Pontos turísticos gratuitos (cachoeiras, mirantes, trilhas).
4.1.1.2. Restaurantes e bares tradicionais.
4.1.1.3. Vinícolas da região.
4.1.1.4. Hotelaria (hotéis-fazenda, pousadas).
4.1.1.5. Cultura e curiosidades locais.
4.1.2. Qualidade mínima: Full HD (1080p), com opção de 4K para redes sociais.
4.1.3. Equipe técnica: Cinegrafista, editor, produtor de campo, diretor de arte.
4.2. Divulgação Digital
4.2.1. Redes sociais:
4.2.1.1. Criação de 10 a 15 posts (Instagram, Facebook, TikTok).
4.2.1.2. 20 stories (Instagram).
4.2.1.3. 1 trailer (30 a 60 segundos) para YouTube.
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4.3. Veiculação em Rádio
4.3.1. Chamadas de rádio (15s e 30s) na região de Florianópolis.
4.4. Evento de Lançamento
4.4.1 Transmissão ao vivo (20/06/2025) com DJ e ativações interativas.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato; 
5.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar bens 
patrimoniais ou ser prejudicial à saúde; 
5.3. Designar Servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos 
do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 
5.4. Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
5.5. Efetuar o pagamento à contratada; 
5.6. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1.  Prestar  os  serviços  conforme  especificações  e  demais  disposições  deste  Termo  de 
Referência, do edital e nas condições contidas em sua proposta; 
6.2. Prestar os serviços no local determinado e dentro dos prazos estabelecidos; 
6.3. Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, 
formalizado por meio de Nota de Empenho; 
6.4. Manter, durante toda a execução do contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, 
as mesmas condições da habilitação; 
6.5. Emitir fatura no valor pactuado e condições do contrato, formalizado por meio de Nota de 
Empenho, apresentando-a à Contratante para ateste e pagamento; 
6.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões.

7. FISCAL DO CONTRATO
7.1.  O  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato  será  a  Secretária 
Municipal de Turismo.

Rancho Queimado, 10 de junho de 2025.

________________________________________
AUDREY SOARES REMBOWSKI
Secretária Municipal de Turismo
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  Nº 
__/20__ QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA DE RANCHO 
QUEIMADO (órgão) - SC E A EMPRESA ______________.

 

A PREFEITURA DE RANCHO QUEIMADO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o número 82.892.357/0001-96,  sediada na Praça Leonardo Sell,  40,  Centro, 
neste  ato  representado  pela  Sr.  Tiago  Schutz,  Prefeito  Municipal,  doravante  designada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ______________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
_____________, com sede na _______________, nº _________, ________________, CEP: 
___________, neste ato representada pelo S.r. ______________ , inscrito no CPF sob o nº 
**_________** doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 3068, de 06 de dezembro de 2023, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, em decorrência do preço homologado na 
Dispensa Eletrônica nº __/20__, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Contratação por meio de adesão à produção via webserie multiplataforma, cujo 
conteúdo é a promoção do turismo em toda a região da Serra Catarinense,  conforme 
especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência anexo ao Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora.

1.3. Descrição dos itens:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,  
com início na data de __/__/2025 e encerramento __/__/2025, prorrogável na forma da Lei nº 
14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO 

3.1.  O  fornecimento  do  objeto  do  presente  termo  de  contrato  será  efetuado  a  partir  da 
requisição e autorização de fornecimento pelo setor competente.

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de ____________.
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4.1.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes  da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura ao setor contábil, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do 
objeto ou Recibo pelo fiscal do contrato.

4.2.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA 
e seu vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE

5.1. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente Licitação, será reajustado a cada 
12  (meses)  pelo  acumulado  do  IPCA divulgado  pelo  IBGE  afim  de  manter  o  equilíbrio  
econômico financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1.  As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício 2025, na classificação abaixo:

Prefeitura Municipal de Rancho Queimado
Órgão: 08 SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA
Unidade: 03 DEPARTAMENTO DE CULTURA
Proj./Ativ. 2.033 Manut. e Func. De ações de apoio a Cultura – Manut. e ações Culturais
249 3.3.90.00.00.00.00.00 00.02.0500 (0500) Aplicações Diretas

8. CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital.

9. CLÁUSULA NONA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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9.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

9.1.5.  apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 
contrato;

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021);

9.2.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas 
alíneas  “9.1.2.”,  “9.1.3.”  e  “9.1.4.”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “9.1.5.”, “9.1.6.”, “9.1.7.” e “9.1.8.” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.2.4. Multa,

9.2.4.1.  Multa  moratória  de  0,5% por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

9.2.4.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de 
inexecução total do objeto;

9.2.4.3.  Em caso de inexecução parcial,  a  multa  compensatória,  no mesmo percentual  do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.4.4. Compensatória, de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de 
inexecução total do objeto;

9.2.4.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de até dois anos;

9.2.4.6.  Declaração  de inidoneidade para  licitar  ou contratar  com a Administração  Pública, 
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

9.3. A aplicação  das  sanções previstas neste  Contrato  não exclui,  em hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral  do dano causado ao Contratante  (art.  156,  §9º,  da Lei  nº  
14.133, de 2021)

9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).

9.3.4.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.4.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de  
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

9.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159).

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de  
aplicação da sanção, informar e manter  atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder  
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

9.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo 
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a VII  
e IX do art. 137 da Lei nº 14.133/21 e com as consequências indicadas no art.  139 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/21.

10.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à 
contratada sempre que possível o direito à prévia e ampla defesa.

10.3.  A CONTRATADA,  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão 
administrativa 77 da Lei nº 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada na forma estabelecida no Termo de 
Referência pelo Secretário Municipal de Turismo e Cultura.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz para dirimir os litígios que  
decorrem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

13.2.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  124  da  Lei  nº 
14.133/2021.

Rancho Queimado, ________________ de 2025. 

TIAGO SCHUTZ

Prefeito Municipal

CONTRATADA (nome do representante legal da contratada)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_______________  ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°   _____________,  por  intermédio  de  seu 
representante  legal  o  Sr  _____________________  
portador  da  Carteira  de  Identidade  -  RG  __________________  e  do  CPF  nº 
_________________,  sob  as  penas  da  lei,  que  é  idônea  para  licitar  ou  contratar  com  a 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e Distrital,  e que não sofre a penalidade de 
suspensão que a impeça de licitar e de contratar com a Administração Pública em geral,  assim 
como assume o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua 
habilitação. 

Rancho Queimado, __ de __________  de 2025. 

__________________________________________________

 
(assinatura do representante legal da Empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO

Em  atendimento  ao  previsto  no  edital  de  DISPENSA  ELETRÔNICA  nº.  ____/_____, 
DECLARAMOS  que  cumprimos  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  para 
participação no presente certame. ______________________________, 

Rancho Queimado, __ de __________ de 2025. 

__________________________________________________

 (assinatura do representante legal da Empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

______________________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº _________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  
_______________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de 
Identidade nº _______________, do CPF nº _______________________, DECLARA sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei  
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 

__________________________________________________

 (assinatura do representante legal da Empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE CONHECIMENTO DOS REQUISITOS DO 
EDITAL

(nome  da  empresa)________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA 
que aceita as condições estabelecidas no presente Edital para todas as fases da Licitação.

_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 

__________________________________________________

 (assinatura do representante legal da Empresa)

26



PREFETURA MUNICIPAL DE RANCHO QUEIMADO
Praça Leonardo Sell, nº 40 – Centro – Rancho Queimado – CEP 88470-000 
Fones: (48) 3275-3100 – CNPJ 82.892.357/0001-96

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO

(Nome  da  empresa)  ________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA 
que observa o artigo 76 da Lei Orgânica do Município de Rancho Queimado:

Art. 76 O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Secretários Municipais, bem como, as 
pessoas a qualquer um deles ligadas por matrimônio, parentesco afim ou consanguíneo até o 
segundo grau, igualmente por adoção, não poderão contratar com o Município, subsistindo a 
proibição  até  seis  meses  depois  de  findas  as  respectivas  funções.

Parágrafo único. Ficam excluídos da proibição de contratar com o município os parentes de 
servidores municipais, desde que estes não possuam poder de influência sobre a condução da 
licitação, que por participar diretamente do procedimento como membro da comissão, quer em 
razão  de  sua  posição  hierárquica  sobre  aqueles  que  participam  do  procedimento  de 
contratação.

E que observa também o disposto no artigo 14 da Lei 14.133/2021, conforme segue:

Art.  14.  Não  poderão  disputar  licitação  ou  participar  da  execução  de  contrato,  direta  ou 
indiretamente:
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,  
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista  ou  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto, 
responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 
fornecimento de bens a ela necessários;
III  -  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
IV  -  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 

__________________________________________________

 (assinatura do representante legal da Empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES DE 18 ANOS

A empresa,  abaixo  assinada,  por  seu representante legal,  DECLARA,  para fins  do 
disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999 e alterações posteriores, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 

Sim ( ) Quantos ( ) Não ( ). 

_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 

__________________________________________________

 (assinatura do representante legal da Empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2025
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° .................

 ..................................................................................  (Nome  da  Empresa)  sediada 
na..................................................................................  (Endereço  completo)  inscrita  no 
CNPJ/MF sob o número...................................... por intermédio de seu representante legal o(a)  
Sr.(a) ...................................................................................portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ............................................. e do CPF nº ............................................................, DECLARA a  
exequibilidade da proposta para executar os serviços nas condições exigidas no respectivo 
documento de referência. 

_____________________________, _____ de _____________________ de 20__. 

__________________________________________________

 (assinatura do representante legal da Empresa)
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